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PROCESSO N.º 70074138629 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DE ESPERANÇA DO SUL
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE ESPERANÇA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 
PROMOÇÃO 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Senhor PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do inciso V do artigo 35 da Lei Municipal n.º 294, de 02 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Esperança do Sul e dá outras providências.
O proponente sustentou, em síntese, que o Município de Esperança do Sul não possui regime próprio de previdência social, razão pela qual seus servidores estão vinculados ao regime geral de previdência, sendo a aposentadoria concedida nesse regime causa de vacância do cargo, nos moldes do artigo 35, inciso V, da Lei Municipal n.º 294/2002, o que obriga o Administrador, por força do princípio da legalidade, a desligar o servidor que se aposenta voluntariamente pelo INSS.  Lembrou que o Tribunal de Justiça vem determinando a reintegração de servidores municipais afastados devido à aposentadoria. Postulou, liminarmente, a suspensão dos processos administrativos em curso, bem como o afastamento de todos os servidores reintegrados ao cargo. Por fim, requereu a procedência do pedido (fls. 04/14 e documentos das fls. 15/93).

A petição inicial foi indeferida (fls. 99/101), decisão contra a qual o proponente manejou recurso de agravo (fl. 108). 
Em juízo de retratação, foi determinada a emenda da inicial para que o autor explicitasse os fundamentos constitucionais que embasaram o pedido (fls. 110/114), o que foi atendido (fls. 124/134). 
A Câmara de Vereadores de Esperança do Sul, notificada, postulou a improcedência da ação (fls. 159/161).  

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu defesa do dispositivo impugnado, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Sustentou que os municípios detêm autonomia para regrar o regime jurídico de seus servidores, não havendo óbice a que estabeleçam, assim, as formas de vacância dos cargos, entre elas a aposentadoria. Lembrou que, na espécie, não se está a tratar de vínculo empregatício, mas, sim, estatutário. Postulou, assim, a manutenção do dispositivo no ordenamento jurídico (fls. 166/171).

Após parecer ministerial opinando pela improcedência da ação (fls. 176/193), sobreveio decisão determinando a suspensão do processo, tendo em vista decisão proferida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70074156142, onde restou suscitado o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, determinando-se a suspensão dos processos que versem sobre a mesma matéria (fls. 199/200).
Intimado nos termos do despacho das fls. 226/227, o Procurador-Geral do Estado requereu, preliminarmente, a manutenção da suspensão do presente processo, enquanto pendente decisão definitiva acerca do IRDR n.º 70077724862, haja vista a interposição do Recurso Extraordinário n.º 70083427674 e, no mérito, a manifestação expressa do Tribunal de Justiça Gaúcho, por seu Órgão Especial, acerca da alteração do parâmetro de constitucionalidade a partir da Emenda Constitucional n.º 103/2019, que incluiu o parágrafo 14 ao artigo 37 da Constituição Federal. 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A preliminar suscitada pela Procuradoria-Geral do Estado merece acolhimento. 
Conforme noticiado no despacho das fls. 226/227, o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.º 70077724862 foi julgado nos seguintes termos:

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. IRDR. 

- Fixação de tese jurídica para fins do art. 985 do CPC: 

“A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”.

- A decisão proferida em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, mais do que força persuasiva, possui eficácia vinculante, de modo que, julgado o incidente, a tese jurídica firmada deve ser aplicada a todos os processos que tramitam nesta Justiça Estadual, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais, bem como aos casos futuros que versem idêntica questão de direito, na forma do art. 985 do CPC. 

- Não é caso de julgamento do caso piloto, na mesma sessão, porquanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade possui outro relator.  

FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA PARA FINS DO ART. 985 DO CPC.


Contudo, tal decisão foi objeto do Recurso Extraordinário n.º 70083427674, pendente de apreciação e dotado de efeito suspensivo, consoante expressa disposição do artigo 987, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil
.

Com efeito, a interposição recursal noticiada impede o prosseguimento do feito, nos moldes da regra inscrita no artigo 982, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 982 - Admitido o incidente, o relator:

I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso;

II - poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita processo no qual se discute o objeto do incidente, que as prestarão no prazo de 15 (quinze) dias;

III - intimará o Ministério Público para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º A suspensão será comunicada aos órgãos jurisdicionais competentes.

§ 2º Durante a suspensão, o pedido de tutela de urgência deverá ser dirigido ao juízo onde tramita o processo suspenso.

§ 3º Visando à garantia da segurança jurídica, qualquer legitimado mencionado no art. 977, incisos II e III, poderá requerer, ao tribunal competente para conhecer do recurso extraordinário ou especial, a suspensão de todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem sobre a questão objeto do incidente já instaurado.

§ 4º Independentemente dos limites da competência territorial, a parte no processo em curso no qual se discuta a mesma questão objeto do incidente é legitimada para requerer a providência prevista no § 3º deste artigo.

§ 5º Cessa a suspensão a que se refere o inciso I do caput deste artigo se não for interposto recurso especial ou recurso extraordinário contra a decisão proferida no incidente.
3. No mérito, cabe reiterar os argumentos apresentados no parecer das fls. 176/193.

Quanto à alteração do parâmetro constitucional incidente na espécie com a novel redação do artigo 37, parágrafo 14, da Constituição Federal, conforme suscitado pela Procuradoria-Geral do Estado, é de reconhecer que a alteração trazida pela Emenda Constitucional n.º 103/2019 confirma a legitimidade do teor do inciso V do artigo 35 da Lei Municipal n.º 294/2002 de Esperança do Sul, ora impugnado, na esteira do parecer antes emitido.

4. Pelo exposto, manifesta-se o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA pela manutenção da suspensão da presente ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito, pela improcedência da ação, nos termos do parecer das fls. 176/193. 

Porto Alegre, 12 de março de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

BHJ/LCA/CLM
� Art. 987 - Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial, conforme o caso.


§ 1º O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a repercussão geral de questão constitucional eventualmente discutida.
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